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Atos Legislativos

PROJETO DE LEI Nº 225/2020 
Dispõe sobre a devolução de taxa de matrícula pelas institui-
ções de ensino superior privadas.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art.1º Fica a instituição de ensino superior privada localiza-
da no Estado do Tocantins obrigada a devolver o valor da taxa 
de matrícula, no prazo de dez dias contados da solicitação de 
devolução, ao aluno que, antes do início das aulas, desistir do 
curso ou solicitar transferência. Parágrafo único. A instituição 
poderá descontar até 5% (cinco por cento) do valor da matrícula 
a ser devolvido para cobrir os gastos administrativos dela decor-
rentes, desde que comprovados com a apresentação de planilha 
de custos. 

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará 
o infrator às penalidades previstas no art. 56 da Lei federal nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa 

Como a maioria das faculdades particulares faz seus vestibu-
lares e encerra suas matrículas antes mesmo dos vestibulares das 
faculdades públicas, o aluno aprovado se vê obrigado a “garantir 
a vaga” e acaba por efetuar sua matrícula. Para isso, tem que 
desembolsar uma taxa, cujo valor, muitas vezes, corresponde ao 
da 1ª mensalidade. 

Posteriormente, se ele é aprovado em outro vestibular e opta 
por cancelar a matrícula efetuada, dificilmente consegue receber 
a restituição da taxa paga ou a recebe apenas em parte. 

A alegação das instituições para tal atitude é de que esta re-
tenção seria para cobrir “custos administrativos”. 

Faz-se necessário então, uma norma reguladora para garantir 
ao estudante o reembolso do valor pago em caso de desistência, 
estipulando apenas um valor mínimo que possa ficar com a ins-
tituição de ensino para apenas arcar com os gastos administrati-
vos, sendo eles devidamente comprovados. 

Os Estados têm competência legislativa concorrente em 
tema de produção e consumo e de responsabilidade por dano 
ao consumidor, pelo contido nos incisos V e VIII do art. 24 da 
Constituição da República, devendo ser respeitadas as normas 
gerais fixadas no plano nacional. Pelo inc. IX do art. 24 da Cons-
tituição, cabe também aos entes federados legislar concorrente-
mente sobre educação.

Têm-se nos dispositivos: 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre: [...] V - pro-
dução e consumo; […] VIII - responsabilidade por 
dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e di-
reitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico; […] IX - educação, cultura, ensino e 
desporto; [...] § 1º No âmbito da legislação concor-
rente, a competência da União limitar-se-á a estabele-
cer normas gerais. § 2º A competência da União para 
legislar sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados (...)”.

O projeto de lei resulta do legítimo exercício da competência 
concorrente do ente federado em matéria de defesa do consumi-
dor e de educação. 

Ao se prever o direito do estudante à devolução do valor 
da taxa de matrícula em caso de desistência ou transferência, 
desde que solicitado antes do início das aulas, também não são 
contrariadas a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
e as normas gerais sobre anuidades escolares contidas na Lei n. 
9.870/1999. 

Por fim, vale destacar que o STF, na ADI 5951, já se mani-
festou sobre a constitucionalidade de leis estaduais que dispo-
nham sobre o assunto, in verbis: 

É constitucional lei estadual que estabeleça que as 
instituições de ensino superior privada são obrigadas 
a devolver o valor da taxa de matrícula, podendo re-
ter, no máximo, 5% da quantia, caso o aluno, antes do 
início das aulas, desista do curso ou solicite transfe-
rência. STF. Plenário. ADI 5951, Rel. Cármen Lúcia, 
julgado em 16/06/2020. 

Diante disso, requeiro apoio aos Nobres Pares para a aprova-
ção da presente propositura. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2020.

PROFESSOR JÚNIOR GEO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 226/2020 
“Dispõe sobre a isenção do pagamento de valores a título de 
inscrição em concursos públicos, no âmbito do Estado do To-
cantins, para os eleitores convocados e nomeados, que tenham 
prestado serviço eleitoral e dá outras providências.” 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Aos eleitores convocados e nomeados pela Justiça 
Eleitoral do Estado do Tocantins, que prestarem serviços no pe-
ríodo eleitoral visando a preparação, a execução e a apuração 
de eleições oficiais ordinárias ou suplementares, plebiscitos, 
referendos, serão isentos do pagamento de valores a título de 
inscrição nos concursos públicos realizados pela Administração 
Pública Direta e Indireta, Autarquias, Fundações Públicas e En-
tidades mantidas pelo Poder Público Estadual, nos termos desta 
Lei. 

§ 1º Considera-se como eleitor convocado e nomeado aquele 
que presta serviços à Justiça Eleitoral na condição de:

I – Presidente de Mesa, Primeiro e Segundo Mesários, Secre-
tários e Suplentes; 

II – Membro, escrutinador e Auxiliar de Junta Eleitoral; 

III – Coordenador de Seção Eleitoral; 

IV – Administrador de Prédio e auxiliar de Juízo; 

V – Designado para auxiliar os trabalhos da Justiça Eleitoral, 
inclusive aqueles destinados à preparação e montagem dos 
locais de votação. 

§ 2º Entende-se como período eleitoral, para os fins desta 
Lei, a véspera e o dia do pleito. 

§ 3º Cada turno de uma mesma eleição corresponde a um 
evento eleitoral distinto. 
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Art. 2º Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá 
que comprovar o serviço prestado à Justiça Eleitoral, por, no 
mínimo, dois eventos eleitorais (eleição ordinária, suplementar, 
plebiscito ou referendo), consecutivos ou não.

Parágrafo único. A comprovação do serviço prestado será 
efetuada através da apresentação no ato de inscrição de docu-
mento, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o nome com-
pleto do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da 
eleição. 

Art. 3º O benefício de que trata esta Lei é valido por um 
período de 2 (dois) anos a contar da data em que preenchidos os 
requisitos do art. 2º. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa 

A presente proposição foi sugerida à Assembleia Legislativa 
do Estado do Tocantins tendo como objetivo incentivar o volun-
tariado no trabalho cívico realizado pelos cidadãos que traba-
lham sem remuneração nas eleições no Tocantins. 

Com a isenção do pagamento de valores de inscrição em 
concursos públicos, pretende-se não só estimular a participação 
social no processo eleitoral, mas também valorizar os cidadãos 
que prestam o compromisso cívico para o desenvolvimento do 
Estado Democrático de Direito. 

A proposta aqui tratada reproduz a ideia de leis vigentes em 
outros Estados da Federação, que tratam de casos idênticos a 
este, a exemplo dos Estados do Piauí (Lei nº 6.882/2016), Rio 
Grande do Norte (Lei nº 9.643/2012), Distrito Federal (Lei nº 
5.818/2017) e Paraná (Lei nº 19.196/2017). 

Na mesma linha desta proposta, ressalte-se que existem, no 
âmbito dos Estados, inúmeras leis de iniciativa parlamentar que 
tratam de isenção do pagamento a título de inscrição em concur-
sos públicos, demonstrando a constitucionalidade e legalidade 
da iniciativa. 

Nesse sentido, destaca-se a Lei Estadual nº 12.782/2007, do 
Estado de São Paulo, de autoria do Deputado Vinicius Cama-
rinha, que determina a redução da taxa em todos os concursos 
públicos e processos seletivos realizados no âmbito de qualquer 
dos poderes do estado, para candidatos que sejam estudantes do 
ensino fundamental, médio, superior, pós-graduação ou de curso 
pré-vestibular e que tenham renda mensal inferior a dois salá-
rios mínimos ou estejam desempregados. A redução pode variar 
entre 50% e 100%. Caso o valor não seja fixado no edital, a 
redução será de 75%. 

De igual modo, no Estado de Minas Gerais, a Lei nº 13.392/99, 
de autoria do Deputado Estadual Wanderley Ávila, concede isen-
ção aos candidatos comprovadamente desempregados. 

Para os doadores de sangue, no Estado da Paraíba, a matéria 
é regulamentada pela Lei Estadual nº 7.716/2004, e se aplica 
àquele que tenha feito, no mínimo, três doações nos doze meses 
anteriores à publicação do edital de concurso. 

No Estado do Tocantins podemos citar a recente Lei nº 
3.459, de 17 de abril de 2019, que dispõe sobre a isenção da taxa 
de inscrição em concursos públicos às mulheres que tenham par-
ticipado nos últimos 2 (dois) anos de programa de aleitamento 
materno. 

Ainda a respeito da constitucionalidade, trazemos alguns 
precedentes do Supremo Tribunal Federal que assentaram não 

padecer de inconstitucionalidade formal a lei resultante de ini-
ciativa parlamentar pela qual se estabelece isenção do pagamen-
to de taxa de inscrição em concurso público, a saber: 

“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE IN-
CONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 6.663, DE 26 
DE ABRIL DE 2001, DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO. O diploma normativo em causa, que esta-
belece isenção do pagamento de taxa de concurso 
público, não versa sobre matéria relativa a servido-
res públicos (§ 1º do art. 61 da CF/88). Dispõe, isto 
sim, sobre condição para se chegar à investidura em 
cargo público, que é um momento anterior ao da ca-
racterização do candidato como servidor público. In-
constitucionalidade formal não configurada. Noutro 
giro, não ofende a Carta Magna a utilização do sa-
lário mínimo como critério de aferição do nível de 
pobreza dos aspirantes às carreiras púbicas, para fins 
de concessão do benefício de que trata a Lei capixa-
ba nº 6.663/01. Ação direta de inconstitucionalidade 
julgada improcedente” (ADI n. 2.672/ES, Relator 
para o Acórdão o Ministro Ayres Britto, Plenário, DJ 
10.11.2006). “CONCURSO PÚBLICO – ISENÇÃO 
DE TAXA DE INSCRIÇÃO – É constitucional a Lei 
local n. 2.778/89, no que implicou a concessão de 
isenção de taxa para a inscrição em concurso público. 
Precedente: Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 
2.672- 1/ES – Pleno – Relatora Ministra Ellen Gracie 
cujo acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 
10 de novembro de 2006” (RE n. 396.468/SE-AgR, 
Relator o Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, 
DJe 19.6.2012). 

Na mesma lógica, conferir as seguintes decisões monocrá-
ticas, transitadas em julgado: RE nº 664.884/SP, Relator o Mi-
nistro Dias Toffoli, DJe 4.6.2013, e RE nº 732.560/SP, Relator o 
Ministro Ricardo Lewandowski, DJe 25.11.2013. 

Em 2015, ratificando os termos das decisões acima, o Su-
premo Tribunal Federal, entendeu não padecer de inconstitucio-
nalidade formal a lei resultante de iniciativa parlamentar pela 
qual se estabelece isenção do pagamento da taxa de inscrição 
em concurso público: 

“RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. CONSTITU-
CIONAL. CONCURSO PÚBLICO. ISENÇÃO DE 
TAXA DE INSCRIÇÃO. LEI MUNICIPAL. INICIA-
TIVA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE INCONS-
TITUCIONALIDADE FORMAL. PRECEDENTES. 
RECURSO PROVIDO. (RE 919.366/SP, Relatora 
Ministra CÁRMEN LÚCIA, data de julgamento: 
13/11/2015, data da Publicação: 25/11/2015).

À luz dos fundamentos expostos, importante ressaltar que 
a respectiva proposição visa assegurar mais uma forma de in-
centivo aos eleitores que prestam serviços à Justiça Eleitoral e 
à Democracia, com isenção do pagamento de valores a título de 
inscrição em concursos públicos pelo prazo de dois anos. 

Ademais, a proposição objetiva otimizar a participação cida-
dã no processo eleitoral e contribuir para aumentar o número de 
mesários voluntários nas Eleições, diminuindo, assim, o custo 
com as convocações. 

Por fim, a aprovação deste projeto de Lei traria maior efici-
ência na prestação do serviço público eleitoral. 



ANO XXIX PALMAS, TERÇA-FEIRA, 13 DE OUTUBRO DE 2020. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA Nº  3057  5 

Por estas razões, a presente Proposta de iniciativa Legislati-
va, pretende contar com o apoio de todos os nobres Parlamenta-
res da Casa Legislativa do Estado do Tocantins. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2020.

ANTONIO ANDRADE
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 227/2020 
Obriga a realização de cirurgias plásticas reparadoras de Ab-
dominoplastia e Lipoaspiração pós gastroplastia (bariátrica) 
pela Rede Estadual de Saúde, no Estado do Tocantins e dá 
outras providencias. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Ficam as unidades de saúde públicas estaduais obri-
gadas a realizar cirurgias plásticas reparadoras de Abdomino-
plastia e Lipoaspiração em casos de pessoas que tenham realiza-
do cirurgia de gastroplastia (bariátrica). 

§ 1° As unidades situadas no Estado de Mato Grosso deve-
rão, após a realização da cirurgia bariátrica, acompanhar os pa-
cientes objeto desta Lei e, em período não superior a 2 (dois) 
anos, encaminhá-los para o centro cirúrgico mais próximo com 
o objetivo de que se realize a cirurgia reparadora de Abdomino-
plastia ou a de Lipoaspiração, devendo o médico que acompa-
nha tal paciente realizar a verificação de qual cirurgia será mais 
adequada a cada caso. 

§ 2° Para que possam realizar as referidas cirurgias, os pa-
cientes serão encaminhados para avaliações com especialistas 
para verificação médica, e assim observância da real necessi-
dade e comprometimento à saúde dos pacientes, as condições 
clínicas, bem como qual cirurgia reparadora será mais indicada 
ao paciente. 

§ 3° Avaliados os pacientes e vislumbrada necessidade da 
reparação pelas cirurgias indicadas, estes deverão ser encami-
nhados para a realização desta. 

Art. 2° As unidades de saúde mencionadas no artigo anterior 
deverão providenciar as instalações e pessoal técnico qualifica-
do para a realização das referidas cirurgias. 

Art. 3° O órgão responsável pela saúde no Estado deverá 
adotar providências imediatas para a fiscalização do fiel cumpri-
mento da presente Lei. 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa 

A cirurgia bariátrica resulta em uma grande perda de peso, 
muitas vezes superior a 50 quilos. O resultado é o acúmulo de 
pele flácida, condição que pode provocar mau cheiro, hérnias 
e infecções bacterianas, entre outras complicações. Por isso, a 
recomendação médica de cirurgia para retirada do excesso de 
pele é bastante comum. 

Entretanto, realizar o procedimento na rede particular não é 
barato: com internação, exames e medicamentos, o custo é de 
aproximadamente R$ 20 mil. Normalmente são necessárias 5 ou 
mais cirurgias para corrigir os excessos de pele. Estas cirurgias 
podem ser feitas em 2 ou 3 tempos operatórios. 

Trata-se de uma cirurgia reparadora e não estética, pois as 
cirurgias de ordem reparadora tratam de um defeito de ordem 

funcional, seja uma deformidade, uma cicatriz congênita que 
atrapalhe a função de um membro ou de uma musculatura, ou 
seja, que interfira na rotina diária do paciente. 

Basicamente, o intuito da presente proposição é de propor-
cionar qualidade de vida à população menos abastada, que não 
tem condições de pagar cirurgias particulares, nem mesmo atra-
vés de planos de saúde. O intuito desse tipo de procedimento, 
como dito, é proporcionar bem estar, autoestima e qualidade de 
vida. Ou seja, todo mundo tem direito ao benefício se ele for 
realmente imprescindível para que a vida siga absolutamente 
normal. 

A Constituição do Estado do Tocantins prevê expressamente 
em seu Art. 146 que diz: “A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos.” (grifamos)

Logo, conclui-se que normatizar este direito aos pacientes 
que necessitem de cirurgias reparadoras devido cirurgias bariá-
tricas é medida que se impõe ao Legislador Estadual, atendo as 
demandas da sociedade, sobretudo na saúde pública. 

Em face dos argumentos supramencionados e por entender 
que a medida se releva justa e oportuna, apresento o presente 
projeto, contando desde já, com o apoio dos nobres pares para 
sua aprovação. 

Sala das Sessões, 29 de Setembro de 2020. 

LÉO BARBOSA
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 228/2020 
Dispõe sobre a criação, da rede de atenção às pessoas com Es-
quizofrenia, no Estado do Tocantins e dá outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Fica criado, no âmbito do Estado do Tocantins, a rede 
de atenção às pessoas com esquizofrenia. 

Art. 2° A rede ora instituída tem por finalidade a atenção de 
forma integral às pessoas com esquizofrenia, em todos os níveis 
de atenção à saúde estabelecida pela Rede de Atenção Psicosso-
cial, realizando ações para defesa e garantia de direitos, proteção 
da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabi-
litação psicossocial, inclusão, trabalho e geração de renda. 

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com 
esquizofrenia aquela diagnosticada por psiquiatra sob classifica-
ção internacional de doenças (CID-10 F20). 

Art. 4º A pessoa com esquizofrenia pode ser considerada 
pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais, se compro-
vado a existência de impedimentos de longo prazo de natureza 
mental e os impactos na sua funcionalidade, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas, conforme Lei Brasileira de Inclusão (13.146/15). 

Art. 5º São objetivos da rede de atenção às pessoas com es-
quizofrenia: 

I - fortalecer o cuidado integral às pessoas com esquizofre-
nia em todos os pontos da rede de atenção à saúde, com a 
efetivação de plano terapêutico singular, de caráter multipro-
fissional e centrado no paciente com participação dos fami-
liares, amigos e cuidadores. 
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II - desenvolver atividades que visem à aquisição de conhe-
cimentos específicos ao atendimento da pessoa com esquizo-
frenia e ao desenvolvimento de competências e habilidades 
das equipes de saúde, ampliando a rede de profissionais ca-
pacitados e aptos ao cuidado integral e reabilitação da pessoa 
com esquizofrenia, em todas as fases de seu tratamento a fim 
de garantir adequado tratamento e acessibilidade. 

III - disseminar para a população informações sobre a es-
quizofrenia (sintomas tratamento, direitos, locais de aten-
dimento, prevenção e psicoeducação), em diversos espaços 
públicos e com parcerias intersetoriais. 

Art. 6º O Poder Executivo, por meio de regulamento, poderá 
expedir as normas e orientações necessárias ao cumprimento do 
disposto nesta lei. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei corre-
rão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementa-
das se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) 
dias da data de sua publicação oficial. 

Justificativa 

A esquizofrenia é um dos principais transtornos mentais 
e acomete 1% da população em idade jovem, entre os 15 e os 
35 anos de idade. Segundo a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), é a terceira causa de perda da qualidade de vida entre os 
15 e 44 anos, considerando-se todas as doenças. 

Apesar do impacto social, a esquizofrenia ainda é uma do-
ença pouco conhecida pela sociedade, sempre cercada de muitos 
tabus e preconceitos. Crenças como “as pessoas com esquizofre-
nia são violentas e imprevisíveis”, “elas são culpadas pela doen-
ça”, “elas têm dupla personalidade”, “elas precisam permanecer 
internadas” são fruto do desconhecimento e do preconceito. 

A esquizofrenia caracteriza-se por uma grave desestrutura-
ção psíquica, em que a pessoa perde a capacidade de integrar 
suas emoções e sentimentos com seus pensamentos, podendo 
apresentar crenças irreais (delírios), percepções falsas do am-
biente (alucinações) e comportamentos que revelam a perda do 
juízo crítico. 

A doença produz também dificuldades sociais, como as re-
lacionadas ao trabalho e relacionamento, com a interrupção das 
atividades produtivas da pessoa. O tratamento envolve medica-
mentos, psicoterapia, terapias ocupacionais e conscientização 
da família, que absorve a maior parte das tensões geradas pela 
doença. 

A esquizofrenia não tem cura, mas com o tratamento adequa-
do a pessoa pode se recuperar e voltar a viver uma vida normal. 

Nos últimos 25 anos ocorreu uma revolução na maneira de 
tratar os doentes mentais: medicamentos modernos capazes de 
controlar a doença e de permitir a reintegração dos pacientes à 
família e à comunidade, dispositivos alternativos aos hospitais, 
que acolhem a pessoa dentro de sua singularidade e que traba-
lham pela sua reabilitação psíquica e social, mais informação 
para vencer os tabus e preconceitos da sociedade, participação 
colaborativa da família e de redes sociais imbuídas do objetivo 
comum de apoiar e lutar pela recuperação dos pacientes. 

A pessoa acometida pela esquizofrenia tem grande potencial 
à sua frente. Precisa lutar contra as dificuldades do transtorno, 
é verdade, mas pode se recuperar, vencer os obstáculos e seguir 

seus sonhos. Nesta batalha, precisa ter ao seu lado sua família, 
seus amigos, pessoas que a amem e apoiem e que, sobretudo, 
saibam compreendê-la. Tem a seu favor medicamentos eficazes, 
suporte psicológico e terapias de reabilitação capazes de ajudá
-la nessa superação.

Desta forma, o presente projeto de lei tem o objetivo criar 
uma rede de atenção à pessoa com esquizofrenia para possibili-
tar sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas, conforme Lei Brasileira de 
Inclusão (13.146/15). 

Portanto, conto com o apoio de meus Nobres Pares para a 
aprovação desta matéria nesta Augusta Casa de Leis. 

Sala das Sessões, 29 de Setembro de 2020. 

LÉO BARBOSA
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 229/2020
Institui o Código de Defesa do Empreendedor, e dá outras pro-
vidências. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Fica instituído o Código de Defesa do Empreende-
dor, que estabelece normas de proteção à livre iniciativa e ao 
livre exercício da atividade econômica e disposições sobre a atu-
ação do Estado como agente normativo e regulador. 

Art. 2º Para efeitos desta Lei, considera-se: 

I - empreendedor toda pessoa, natural ou jurídica, que exerça 
atividade lícita para o desenvolvimento e crescimento eco-
nômico; 

II - ato público de liberação da atividade econômica aquele 
exigido por órgão ou entidade da administração pública como 
condição prévia para o exercício de atividade econômica. 

Parágrafo único. Ao Microempreendedor Individual (MEI) 
e ao empreendedor que exerça uma Microempresa (ME) ou Em-
presa de Pequeno Porte (EPP) será garantido tratamento diferen-
ciado e favorecido nos termos da Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 3º São princípios que norteiam o disposto nesta Lei: 

I - a livre iniciativa nas atividades econômicas; 

II - a presunção de boa-fé do empreendedor; e 

III - a intervenção mínima do Estado sobre o exercício das 
atividades econômicas. 

SEÇÃO I 

DOS DEVERES DO ESTADO PARA GARANTIA DA 
LIVRE INICIATIVA 

Art. 4º São deveres do Estado para garantia da livre iniciativa: 

I - facilitar a abertura e encerramento de empresas; 

II - disponibilizar informações claras e amplamente acessí-
veis quanto aos procedimentos necessários ao início, regular 
exercício e encerramento de um empreendimento. 

III - criar, promover e consolidar um sistema integrado de 
licenciamento; 
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IV - abster-se de exigir especificação técnica desnecessária 
ao atingimento do fim desejado; 

V - abster-se de criar privilégio exclusivo para determinado 
segmento econômico, em detrimento dos demais segmentos;

VI - abster-se de criar reserva de mercado para determinado 
grupo econômico ou profissional, em prejuízo dos demais 
concorrentes; 

VII - conceder tratamento isonômico para o exercício de atos 
de liberação da atividade econômica, hipótese em que o ato 
de liberação estará vinculado aos critérios de interpretação 
adotados em decisões administrativas análogas anteriores; 

VIII - abster-se de exigir atos públicos de liberação da ativi-
dade econômica de baixo risco desenvolvida por Microem-
preendedor Individual; 

IX - autorizar provisoriamente o exercício da atividade eco-
nômica de baixo risco, a partir do momento do protocolo 
no sistema integrado de licenciamento, aos empreendedores 
que exerçam microempresas ou empresas de pequeno porte. 

X - estipular prazo máximo, não superior a 30 dias, para aná-
lise do pedido de licenciamento para atividades econômicas 
consideradas de médio risco e que, transcorrido o prazo fi-
xado sem a conclusão da análise, importará em aprovação 
provisória para todos os efeitos. 

XI - estipular um prazo máximo, não superior a 60 dias, para 
análise do pedido de licenciamento para atividades econô-
micas consideradas de alto risco e que, transcorrido o prazo 
fixado sem a conclusão da análise, importará em aprovação 
provisória para todos os efeitos, ressalvadas as hipóteses ex-
pressamente vedadas em lei; 

XII - exercer a fiscalização punitiva somente após o descum-
primento da fiscalização orientadora, qualquer que seja o ór-
gão fiscalizador; 

XIII - abster-se de conceder incentivos, desonerações e poli-
tização da disputa pela base tributável; 

XIV - simplificação tributária através de alíquotas unifor-
mes, a fim de diminuir o custo operacional dos empreendedores 
e facilitar a fiscalização tributária; 

XV - simplificação do cumprimento das obrigações tributá-
rias acessórias. 

Parágrafo único. Diante da requisição de especificação téc-
nica ou documentação desnecessária, fica autorizado ao empre-
endedor suscitar Incidente Administrativo de Documentação 
Desnecessária (IADD), cabendo ao órgão ou entidade requeren-
te decidir no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis sobre o mérito 
do incidente suscitado. 

SEÇÃO II 

DOS DIREITOS DO EMPREENDEDOR 

Art. 5º São direitos dos empreendedores: 

I - ter o Estado como um parceiro e um facilitador da ativi-
dade econômica; 

II - produzir, empregar e gerar renda, assegurada a liberdade 
para desenvolver atividade econômica em qualquer horário e 
dia da semana, observadas: 

a) as normas de proteção ao meio ambiente, incluídas as de 

combate à poluição e à perturbação de sossego; 

b) as normas atinentes ao direito de vizinhança; 

c) a legislação trabalhista; 

d) as restrições advindas de obrigações de direito privado.

SEÇÃO III 

DA ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO 

Art. 6º As propostas de edição e de alteração de atos nor-
mativos de interesse geral de agentes econômicos ou de usuá-
rios dos serviços prestados editadas por órgão ou entidade da 
administração pública, incluídas as autarquias e as fundações 
públicas, serão precedidas da realização de análise de impacto 
regulatório, que conterá informações e dados sobre os possíveis 
efeitos do ato normativo para verificar a razoabilidade do seu 
impacto econômico. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, quando da regulamen-
tação desta Lei, disporá sobre a data de início da exigência de 
que trata o caput e sobre o conteúdo, a metodologia da análise de 
impacto regulatório, sobre os quesitos mínimos a serem objeto 
de exame, sobre as hipóteses em que será obrigatória sua reali-
zação e sobre as hipóteses em que poderá ser dispensada. 

SEÇÃO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7º Caberá ao Poder Executivo a criação, promoção e 
consolidação de um sistema integrado de licenciamento, com 
vistas a facilitar a abertura e o exercício de empresas. 

Art. 8º Caberá ao Poder Executivo promover a moderniza-
ção, simplificação e desburocratização dos procedimentos de 
registro, fé pública e publicidade dos documentos de arquiva-
mento compulsório pelo empreendedor. 

Parágrafo único. Para fins de atendimento ao disposto no 
caput será garantido o protocolo e emissão de documentos pro-
duzidos e certificados digitalmente em meio virtual. 

Art. 9º A solicitação de ato público de liberação da atividade 
econômica, bem como a formalização de seu deferimento, deve-
rá ser realizada preferencialmente em meio virtual. 

Art. 10 As informações e documentos necessários à formali-
zação do ato público de liberação da atividade econômica e que 
impliquem em autorização provisória são de responsabilidade 
exclusiva do empreendedor pessoa natural ou do administrador 
do empreendedor pessoa jurídica. 

Parágrafo único. Aquele que prestar informações falsas ou 
imprecisas que induzam a erro o agente público quando da aná-
lise do pedido responde pelo dano causado, independente das 
sanções cíveis e penais cabíveis. 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias 
após a data de sua publicação. 

Justificativa 

Estamos vivendo um momento de crise econômica por conta 
da pandemia que assola o planeta, é preciso dar suporte para os 
cidadãos para que possam desenvolver suas capacidades e seu 
poder de liberdade econômica, em relação ao grau de liberda-
de econômica - que analisa o ambiente regulatório, abertura da 
economia em relação aos demais países, o grau de interferência 
do governo brasileiro na economia e a segurança jurídica para 
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o fomento e desenvolvimento da atividade produtiva - o Brasil 
está na posição 144 em relação às nações analisadas pela Herita-
ge Foundation. (https://www.heritage.org/index/ranking). 

O fato de o País estar distante das primeiras colocações e 
sendo classificado como um país com pouca abertura econômica 
implica em perda real de dinamismo da economia brasileira em 
relação aos demais países ao longo do tempo. Por exemplo, em 
1980, o PIB per capita do Brasil era de 4,9 mil dólares, enquanto 
na Coreia do Sul era de 2,2 mil dólares (Brasil era 2,2 vezes 
maior) e na China era de míseros 0,3 mil dólares (Brasil era 
16 vezes maior). Hoje, o PIB per capita do Brasil é de 16,7 mil 
dólares (crescimento de 240% entre 1980 e 2018), o da Coréia 
do Sul é de 43 mil dólares (crescimento de 1.854%) e o PIB per 
capita chinês atingiu em 2018, 19,5 mil dólares (crescimento de 
6.400%) (dados do FMI - https://www.imf.org/external/datama-
pper/PPPPC@WEO/BRA/CHN/KOR). 

Um segundo exemplo da perda de dinamismo internacional 
é a baixa Produtividade do trabalhador brasileiro que em 1980 
representava 40% da produtividade de um trabalhador america-
no (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2015/05/1635927-
1-trabalhadoramericano-produz-como-4-brasileiros.shtml) e em 
2018 este indicador tinha caído para apenas 25% (https://eco-
nomia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/03/19/brasilbaixa-pro-
dutividade-competitividade-comparacao-outros-paises.htm). 
Apesar do brasileiro trabalhar praticamente as mesmas horas 
semanais que um europeu, americano ou japonês, entre 2000 e 
2015 a produtividade do brasileiro (PIB em dólar dividido pela 
população economicamente ativa) aumentou 30%, mas no mes-
mo período a chinesa subiu 267%, a indiana 126%, a coreana 
65% e a chilena 56% (fonte dos dados OCDE). 

Um ambiente de negócios com baixa segurança jurídica, po-
líticas públicas perenes de qualificação da mão de obra, buro-
cracia, alto custo do capital e complexidade tributária, aliado a 
falta de políticas liberais mais contundentes nos últimos 40 anos 
implicou na fragilidade da qualidade do trabalho produzido, ou 
seja, temos um déficit significativo na formação do Capital In-
telectual como mostram os rankings globais de Competitivida-
de de atração e retenção de Talentos (posição 73 de 119 países 
https://www.insead.edu/global-indices/gtci) e de Inovação (po-
sição 69 de 127 países https://www.insead.edu/global-indices/
gii) elaborados pelas conceituadas universidades de Cornell e 
Insead, assim como temos uma infraestrutura geral do país abai-
xo da média mundial, entre 140 países analisados pelo Fórum 
Econômico Mundial, o Brasil ocupa a posição 81 (http://reports.
weforum.org/global-competitiveness-report-2018/competitive-
nessrankings/#series=GCI4.A.02). 

Todos estes fatores citados anteriormente culminam na fal-
ta de Competitividade internacional da economia brasileira. 
Até países como a África do Sul, Cazaquistão, Chile e Peru são 
mais competitivos do que o Brasil (http://reports.weforum.org/
global-competitiveness-report-2018/competitivenessrankings/). 

Por outro lado, tem-se um setor produtivo iniciante que vem 
apresentando um bom desempenho dado as circunstancias na-
cionais. O ecossistema de inovação brasileiro apresenta um me-
lhor desempenho do que a economia geral do país, uma vez que 
nos últimos anos conseguiu romper a barreira de valor agregado 
de cinco bilhões de dólares, valor este em linha com a média 
mundial. Conseguiu-se atingir em 2019 a marca de 8 unicór-
nios - empresas nascentes de tecnologia e inovação “startups” 
com valor de avaliação acima de 1 bilhão de dólares - sendo 
que em 2017 não se tinha nenhuma (https://www.gazetadopovo.

com.br/economia/de-zero-a-cinco2018-foi-o-ano-do-boom-de
-unicornios-brasileiros 7djtjuaky4jhwdnd8sewv876a/ e Global-
mStartup Ecosystem Report https://startupgen ome.com/reports/
global-startup-ecosystem-report-2019). 

O Brasil também liderou a captação de investimentos de ris-
co na América Latina em todos os estágios de maturação de uma 
startup, ao conseguir 56% do investimento em capital de risco 
em 2018, com 259 investimentos iniciais totalizando US$ 1,3 
bilhão. (fonte: Abstartups - LAVCA latin america venture capital 
association https://lavca.org/industry-data/inside-another-recor-
d-breakingyear-lavcas-annual-review-of-tech-investment-in-la-
tin-america/). Mesmo assim o nosso ecossistema de inovação 
apresenta limitações estruturais para ampliação desta onda de 
captura de investimentos. 

No índice de atração de Funding do Global Startup Ecosys-
tem Report da consultoria Genome temos a classificação 2 em 
uma escala de 0 a 10 e no item de capacidade de realização/
retorno do investimento de risco, temos a nota 5 na escala de 
0 a 10. Estes indicadores ainda são abaixo da média mundial, 
pois a falta de fatores consolidados para: (a) acesso a capital 
externo, (b) educação empreendedora, (c) facilidade para atrair 
mão de obra externa qualificada, (d) Impostos e (e) produtos e 
serviços globais comprometem a nossa performance no médio/
longo prazo em relação a outros ecossistemas como Pequim (4º 
melhor ecossistema de inovação do mundo), Cingapura (14º) ou 
Bangalore (18º).

Deste modo mostra-se necessário termos um ambiente regu-
latório mais amigável para as atividades produtivas, pois quanto 
maior for a facilidade para abrir novos negócios, maior será a 
competição por preços mais justos e principalmente maior será 
o impacto positivo na geração de oferta de empregos, de salários 
e das rendas familiares, por consequência teremos o aumento do 
consumo das pessoas e a retomada dos investimentos e expan-
sões dos próprios negócios.

Outrossim, com esse projeto de lei busca-se facilitar a aber-
tura de empresas, formalizando uma barreira de proteção legal 
em benefício do empreendedor. 

Por fim, a teoria do risco administrativo considera o Estado 
um segurador universal da sociedade. Nesta, a figura jurídica 
do Estado é considerada uma salvaguarda jurídica da sociedade 
tanto nas ações como nas omissões. Referida situação levou a 
uma situação de total letargia da máquina pública, pois, com 
receio de ser condenado em suas omissões toda a estrutura jurí-
dica imposta acarreta uma maior burocracia e desconfiança no 
empreendedor. 

Não se olvida que muito da demora nas emissões das licen-
ças são devidas às carências de recursos humanos. No entanto, 
sabendo que esta é uma situação de difícil solução, haja vista 
a finitude dos recursos orçamentários, a solução que se impõe 
é autorização provisória de licenciamento, facilitando, sobre-
maneira, a atividade empreendedora, destravando a atividade 
empresarial. 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 2020. 

ISSAM SAADO
Deputado Estadual
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Expedientes
OFÍCIO/GAB./PREF. Nº 96/2020

Couto Magalhães/TO, 30 de setembro de 2020.

Ao Excelentíssimo Senhor
Dep. Antonio Andrade (PTB)
Presidente da Assembleia Legislativa do Tocantins Palmas/TO

Senhor Presidente,

Com o prazer de cumprimentá-lo, encaminho para Vossa 
Excelência, para o devido conhecimento o Decreto Municipal 
nº 10/2020, de 7 de abril de 2020, que declara situação de 
Calamidade Pública no Município de Couto Magalhães/TO, 
como medidas para o enfrentamento da pandemia decorrente do 
Coronavírus (Covid-19) e,

Considerando a situação excepcional em que estamos vi-
vendo, a exigir das autoridades públicas ações mais restritivas 
no sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, pre-
servando a saúde da população, sobretudo das pessoas mais vul-
neráveis pela contaminação;

Considerando o crescente aumento, no Estado do Tocan-
tins/TO, do número de casos de pessoas infectadas pelo novo 
Coronavírus (Covid-19);

Considerando que, para conter esse crescimento, é de suma 
importância a diminuição, ao máximo, da circulação de pessoas 
no território estadual;

Considerando ser a vida do cidadão o direito fundamental 
de maior expressão constitucional, sendo obrigação do Poder 
Público, em situações excepcionais, agir com seu poder de po-
lícia para a proteção desse importante direito, adotando todas as 
ações necessárias, por mais que, para tanto, restrições a outros 
direitos se imponham;

Considerando que está se aproximando ainda o período 
eleitoral nas eleições municipais de 15 de novembro de 2020, 
onde poderá acontecer aglomerações de pessoas, potencializan-
do a transmissão da Covid-19;

Considerando o DECRETO LEGISLATIVO Nº 231/2020, 
que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do Estado de Calamida-
de Pública no Município de Couto Magalhães/TO, que está em 
vigência até o dia 10 de outubro de 2020;

Solicitamos a Vossa Excelência, observadas as normas re-
gimentais desta Casa de Leis, que seja reconhecida, exclusiva-
mente para os fins do art. 65 da Lei Complementar n° 101, de 4 
de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 
dos resultados fiscais e da limitação de empenho de que trata 
o art. 9o Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a 
prorrogação do prazo de vigência do DECRETO LEGISLA-
TIVO Nº 231/2020, que declarou calamidade pública no Mu-
nicípio de Couto Magalhães/TO, até 31 de dezembro 2020.

Nesse passo, solicito a V. Excelência e aos Nobres Pares 
desta Casa Legislativa, que emprestem à iniciativa o apoio de 
mister à sua formalização.

Atenciosamente,

EZEQUIEL GUIMARÃES COSTA
Prefeito Municipal de Couto Magalhães/TO

Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 869/2020

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Fernanda de Oliveira Martins para 
exercer, no Gabinete de Líder do Governo, o cargo em co-
missão de Auxiliar Legislativo de Gabinete de Líder do Go-
verno, a partir de 30 de setembro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de setembro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 883/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Idalina José Ribeiro do cargo em 
comissão de Assessor de Gabinete de Secretário, da 3ª Se-
cretaria da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
retroativamente a 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 884/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Paulo Sérgio Fernandes da Silva no car-
go em comissão de Assessor de Gabinete de Secretário, na 
3ª Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado do Tocan-
tins, retroativamente a 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 885/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Jalison Cabral Ramos para o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no Gabinete do 
Deputado Olyntho Neto, retroativamente ao dia 1º de outu-
bro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 886/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Wellington Santos da Silva do cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-02, do Gabinete 
do Deputado Gleydson Nato, retroativamente ao dia 1º de 
outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 887/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Gleydson 
Nato, retroativamente ao dia 1º de outubro de 2020:

- Aldemir Azevedo Soares Neto – AP-04;

- Igor Ferreira Matos – AP-14.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 888/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Makson Daniel Fernandes Santos para 
o cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no 
Gabinete do Deputado Gleydson Nato, retroativamente ao 
dia 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 889/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Bruno Paz dos Santos do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabinete da 
Deputada Vanda Monteiro, retroativamente ao dia 1º de ou-
tubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 890/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores no Gabinete da Deputada Vanda 
Monteiro, retroativamente ao dia 1º de outubro de 2020:

- Bárbara Valverde Carvalho Caldas - Assessor de Comu-
nicação;

- Idalina José Ribeiro - Chefe de Gabinete de Deputado.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 891/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Carla Lorena de Sousa Lima para o 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no 
Gabinete do Deputado Eduardo Siqueira Campos, retroa-
tivamente ao dia 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 892/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Maria do Socorro Mendes Coelho do 
cargo em comissão de Assistente de Gabinete de Vice-Presi-
dente, da 2ª Vice-Presidência, retroativamente a 1º de outu-
bro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 893/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Gilberto Mendes Coelho no cargo em 
comissão de Assistente de Gabinete de Vice-Presidente, 
na 2ª Vice-Presidência, retroativamente a 1º de outubro 
de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 894/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 08 de maio de 2019, 

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
876/2020, publicado no Diário da Assembleia nº 3055, de 
7 de outubro de 2020, na parte em que nomeou Jeremias 
Moreira.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 8 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 895/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Danillo Cardoso Borges do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabinete do 
Deputado Issam Saado, retroativamente ao dia 1º de outu-
bro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 7 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 896/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Dional Vieira de Sena do cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete de Deputado, do Gabinete 
do Deputado Valdemar Júnior, a partir de 30 de outubro 
de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 8 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente



ANO XXIX PALMAS, TERÇA-FEIRA, 13 DE OUTUBRO DE 2020. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA Nº  3057  12 

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 897/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Sidnei Dourado Campos do cargo em 
comissão de Auxiliar Legislativo das Comissões Permanen-
tes, do Gabinete do Deputado Valdemar Júnior, retroativa-
mente a 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 8 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 898/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Vanilde de Barros Dourado no cargo em 
comissão de Auxiliar Legislativo das Comissões Permanen-
tes, no Gabinete do Deputado Valdemar Júnior, retroativa-
mente a 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 8 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 899/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Leticia Alves da Silva do cargo em comis-
são de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabinete do Deputado 
Ricardo Ayres, retroativamente ao dia 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 9 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 900/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR João Alves Firmino da Silva para o car-
go em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no Gabi-
nete do Deputado Ricardo Ayres, retroativamente ao dia 1º 
de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 9 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 901/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Vanessa Rodrigues Neres do cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabinete 
do Deputado Antonio Andrade, retroativamente ao dia 1º 
de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 902/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Ricardo Abalem Neto para o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no Gabinete do 
Deputado Antonio Andrade, retroativamente ao dia 1º de 
outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 903/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Alessandra Ferreira dos Santos do 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Ga-
binete do Deputado Ricardo Ayres, retroativamente ao dia 
1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 904/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Israel Fialho Quixabeira para o cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no Gabinete 
do Deputado Ricardo Ayres, retroativamente ao dia 1º de 
outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 905/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Neuzinho da Silva Fonseca Filho para 
o cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no 
Gabinete do Deputado Nilton Franco, retroativamente ao 
dia 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 906/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Fernando Mota da Silva Martins do 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Ga-
binete do Deputado Ivory de Lira, retroativamente ao dia 1º 
de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 907/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Ana Raquel Mota da Silva Martins 
para o cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, 
no Gabinete do Deputado Ivory de Lira, retroativamente ao 
dia 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 908/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Gaston Junior Monteiro do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do Gabinete da 
Deputada Valderez Castelo Branco, retroativamente ao dia 
1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 909/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores no Gabinete da Deputada Valderez 
Castelo Branco, retroativamente ao dia 1º de outubro de 
2020:

- Handersson Carlos de Sousa Lima – AP-14;

- Tiago Xavier Linhares – AP-14.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 910/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Roseane Bandeira Franco Costa do 
cargo em comissão de Chefe de Gabinete de Deputado, do 
Gabinete do Deputado Antonio Andrade, retroativamente 
ao dia 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 911/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Lidiane Martins Venturini para o cargo 
em comissão de Chefe de Gabinete de Deputado, no Gabine-
te do Deputado Antonio Andrade, retroativamente ao dia 1º 
de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 912/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Lidiane Martins Venturini do cargo 
em comissão de Assessor Especial do Gabinete da Presidên-
cia, retroativamente ao dia 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 913/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Roseane Bandeira Franco para o cargo 
em comissão de Assessor Especial de Gabinete da Presidên-
cia, no Gabinete do Deputado Antonio Andrade, retroativa-
mente ao dia 1º de outubro de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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